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Prêmio Band Cidades Excelentes 2022



Prêmio Band Cidades Excelentes 2022

A Prefeitura de Belo Horizonte venceu três categorias na etapa 
estadual do Prêmio Band Cidades Excelentes 2022

Dentro das três categorias, a PBH venceu o Índice de

Gestão Municipal Aquila (IGMA) geral,

reconhecimento principal para municípios

que se destacam em gestões que

contribuem para a qualidade de vida da

população. A capital foi destaque em duas das seis

categorias disputadas entre cidades com mais de 100

mil habitantes: “Governança, Eficiência Fiscal e

Transparência”; e “Sustentabilidade”.



Índice de Concorrência dos Municípios



Empreendedorismo

Belo Horizonte ficou em primeiro lugar entre as capitais do 
Sudeste no Índice de Concorrência dos Municípios (ICM) - 2022

O reconhecimento é fruto das

políticas robustas adotadas pela

Prefeitura de Belo Horizonte nos

últimos anos para destravar o

ecossistema de negócios locais,

incluindo a eliminação de

diversas taxas e a

desburocratização de uma

série de serviços.



Empreendedorismo

Belo Horizonte ficou em primeiro lugar entre as capitais do Sudeste 
no Índice de Concorrência dos Municípios (ICM) - 2022

O maior destaque foi no quesito “Construindo no Município”, que avalia

os procedimentos necessários para licenciamento de obras e reformas.

Nesse indicador, o Município obteve a melhor nota entre todas as

119 participantes e assegurou a primeira colocação. A cidade

ainda obteve o 2º lugar geral, com nota acima da média nacional (473,9).



Empreendedorismo

Belo Horizonte ficou em primeiro lugar entre as capitais do 
Sudeste no Índice de Concorrência dos Municípios (ICM) - 2022

Belo Horizonte encerrou o último ano com a abertura de mais de 70 mil

empresas na capital. O número é superior aos 67 mil apresentados no

balanço de 2019, ano que antecedeu a pandemia. Os dados são da base de

solicitações da Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da

Legalização de Empresas e Negócios (REDESIM), disponível no site do Governo

Federal.

a média para se abrir uma 

empresa em Belo 

Horizonte foi de 16 horas 

em 2022

O tempo foi melhor que as médias nacional (1 dia

e 11 horas) e do Estado de Minas Gerais (1 dia e 6

horas), bem como da cidade de São Paulo (20

horas).

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/mapa-de-empresas/painel-mapa-de-empresas


Empreendedorismo

Belo Horizonte lidera geração de empregos em Minas Gerais

Com perspectivas econômicas mais otimistas e a abertura de novas

empresas, Belo Horizonte finalizou 2022 com saldo positivo de

49.062 empregos com carteira assinada, liderando o ranking

entre as cidades mineiras. De acordo com o Boletim Econômico de

Indicadores de Belo Horizonte, baseado nos divulgado pela Secretaria

Municipal de Desenvolvimento Econômico foram registrados mais de 958 mil

empregos formais (janeiro a setembro de 2022).

https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/desenvolvimento/Boletim%20SMDE.%20emprego_out.pdf


Planejamento e projetos urbanos



Planejamento e Projetos Urbanos

Melhoria do espaço urbano

Programa de desenvolvimento 

estratégico da região do Jatobá:: 

finalização do TR, orçamento e critérios de 

julgamento  para contratação de empresa 

para realizar estudos técnicos e elaborar 

propostas que visam à 

compatibilização dos diferentes 

interesses presentes na região, a 

minimização dos conflitos e o 

reforço das potencialidades locais.

Parceiro: Banco Mundial

Publicação do 

Aviso de 

Solicitação de 

Manifestação de 

Interesse

prazo de 

recebimento das 

manifestações de 

interesse: 

27/01/2023 a 

05/04/2023



Planejamento e Projetos Urbanos

Melhoria do espaço urbano

Elaboração de projeto de espaços 

públicos na Rua Sapucaí cujo estudo 

preliminar foi concluído e validado em 2022 com 

membros dos movimentos Minha BH, Nossa BH 

(mobilidade ativa), comerciantes e setor técnico

Realização de pesquisa de opinião sobre 

o Projeto, com 6.759 respostas computadas até o 

início de fev. 2023



Planejamento e Projetos Urbanos

Melhoria do espaço urbano

Criação do Plano de Qualificação de 

Espaços Públicos em Centralidades e 

do Grupo Técnico de Centralidades

com o objetivo de integrar as iniciativas 

voltadas para essas porções do território 

municipal, bem como de garantir sua 

conformidade aos princípios, objetivos e 

prioridades estabelecidos pelo Plano Diretor -

LEI Nº 11.181/2019 e pelo Conselho Municipal 

de Política Urbana



Planejamento e Projetos Urbanos

Melhoria do espaço urbano

Elaboração de  projeto de praça no 

encontro da centralidade da Rua Pará de 
Minas com Rua Bartolomeu de Gusmão. 

A proposta prevê a criação de um espaço 
público qualificado, com implantação de espaços 
de bancos, brinquedos, canteiros, jardins de 
chuva e travessias qualificadas.
Para viabilizar a proposta, o projeto prevê 
alterações pontuais no fluxo de veículos, com a 
conformação de binário viário nas ruas 
Itamarati, Curupaiti e Monte Líbano.



Planejamento e Projetos Urbanos

Melhoria do espaço urbano

Projeto de Centralidade na 
Regional Oeste
Avenida Raul Mourão 
Guimarães esquina com Rua 
Henrique Badaró – Bairro Palmeiras 

O projeto visa o tratamento e proteção 
da margem do córrego, o estímulo à 
mobilidade ativa, oferecendo mais 
segurança e conforto ao pedestre, a 
partir da criação de espaço público com 
área ajardinada, sombra, área de 
descanso e playground. Projeto 
vinculado ao trabalho da fiscalização na 
erradicação dos pontos críticos de 
deposição clandestina de resíduos 
sólidos.



Planejamento e Projetos Urbanos

Melhoria do espaço urbano

Finalização da minuta do Projeto de Lei da 

Operação Urbana Consorciada - OUC 

Centro-Lagoinha que tem por objetivo 

promover alterações estruturais, 

melhorias sociais e valorização 

ambiental nesta área estratégica da 

cidade



Planejamento e Projetos Urbanos

Melhoria do espaço urbano

Elaboração de 5 PEA 

desenvolvidos para as 

áreas de Conexões de 

Fundo de Vale, conforme 

exigência do Plano Diretor, a 

partir da solicitação dos 

interessados para ocupação 

das áreas com parâmetros 

mais permissivos.

Alteração da regra de 

revalidação dos estudos de 

impacto de vizinhança - EIV,

ampliando os número de 

empreendimentos de impacto que podem 

fazer a solicitação de licenciamento e 

regularização de edificações sem a 

necessidade de refazer o licenciamento 

urbanístico



Planejamento e Projetos Urbanos

Melhoria do espaço urbano

Alteração de regra relacionada a obras junto às áreas de 

cursos d'água, permitindo maior possibilidade de atuação da 

Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura para implantação das 

intervenções previstas, à luz do Plano Diretor



Atividades econômicas



Feira da Avenida Afonso Pena

Layout da Feira da Afonso Pena e recadastramento

Pesquisa de percepção da 

população em relação ao

layout atual da feira 

da Afonso Pena.

Consulta aos feirantes 

sobre opções de novos 

layouts.

A proposta 

vencedora foi 

adotada como layout 

oficial da Feira. 

Ações de melhoria do serviço de recadastramento

dos expositores.

ampliação do prazo da autorização de 1 para 5

anos de exercício

diversificação dos canais de atendimento ao

feirante, com a opção do atendimento no BH Resolve ou

por equipe da Sureg de plantão durante o prazo de

renovação das autorizações na própria feira

simplificação dos procedimentos e da

documentação referente ao licenciamento

https://docs.google.com/presentation/d/1w9xIuFRHTkxWCGH36rwJJUaWXkNQ_dxOjmCYFQrGT38/edit?usp=sharing
https://docs.google.com/presentation/d/1w9xIuFRHTkxWCGH36rwJJUaWXkNQ_dxOjmCYFQrGT38/edit?usp=sharing


Feira da Avenida Afonso Pena

Relacionamento com o feirante da Feira da Afonso Pena
e modernização dos serviços

Modernização dos serviços com a migração para o

BH Digital, revisão de procedimentos, inclusive na

interface com outros setores atuantes no serviço, após a

transferência de responsabilidade do gerenciamento da

Feira da Afonso Pena da Coordenadoria de Atendimento

Regional Centro-Sul (CARE - CS) para a SMPU.

Implantação de rotinas de monitoramento dos

prazos e qualidade de atendimento

Adequação de questões de segurança da feira da

Afonso Pena - corpo de bombeiros

Criação de canal ágil de

atendimento ao feirante pelo

aplicativo do Whatsapp.

Eleição de nova Comissão de

Feirantes - Comissão

paritária.

Encontros frequentes com

representantes dos feirantes na

Comissão Paritária



Atividades econômicas

Jornada Produtiva e regulamentação de atividades

Emissão de mais de 1.500 

licenças dentro do 

Programa Jornada 

Produtiva.

Regulamentação da Mostra 

Indígena na Praça Afonso Arinos às 

quintas-feiras (PORTARIA CONJUNTA 

SMPU / SMASAC / SMC Nº 013/2022)



Atividades econômicas

Novo modelo placa para veículos automotores

Novas regras para a padronização dos Veículos 

Automotores para exercício da atividade de 

comércio de alimento em logradouro público 

(Lanche Rápido), no âmbito do Programa 

Jornada Produtiva.

A pedido dos permissionários, as placas 

passaram a ser menores com o objetivo de 

poderem ter maior espaço para a identidade de 

seus negócios. 

As placas podem, ainda, serem removidas para 

que trabalhem em eventos e em outros 



Atividades econômicas

Jornada Produtiva e regulamentação de atividades

Projeto "Eu me Banco" iniciado com o diagnóstico da 

situação atual do exercício da atividade econômica nas 

bancas de jornais e revistas por meio de parceria 

entre a Sureg e a Sufis, com o objetivo de criar novas 

oportunidades de emprego e renda.

Entre agosto e outubro de 2022, foram realizadas mais de 

600 vistorias em bancas, para subsidiar o 

diagnóstico das condições de instalação e licenciamento.

Foram realizadas entrevistas e georreferenciamento de dados, bem como levantados os produtos 

comercializados e as pessoas que trabalham nesses mobiliários.



Atividades econômicas

Alterações legais no Código de Posturas

Envio de alterações 

legais no Código de 

Posturas (Decreto nº 

14.060/2010) - em 

tramitação

implantação de novo 

mobiliário urbano de 

quiosques comerciais

Implantação de 

banheiros públicos no 

município

com o objetivo de suprir a demanda por banheiros 

públicos e criar oportunidades de renda para 

trabalhadores do comércio em logradouro público



Atividades econômicas

Revitalização do Shopping Caetés

O Shopping Popular Caetés é gerido pela SMPU e tem

como objetivo a inclusão produtiva e a geração de

oportunidades de renda para trabalhadores do comércio

em logradouro público, atendendo a demanda do comércio

informal no Município (“antigos” camelôs, toreros e

artesãos).

Objetivo de tornar o shopping um centro de venda e

cultura.A revitalização do shopping - primeiras ações:

- manutenções relativas à pintura, rede elétrica e ao

telhado;

- intervenção artística cultura - grafitagem do projeto

Cura;

- instalação de posto de saúde - parceria com a SMSA



Atividades econômicas

Serviços em sistemas digitais

Criação do serviço 

de Autorização 

Simplificada e 

Declaratória de

Evento de 

Baixo Impacto 

da Copa do 

Mundo 2022 

através do sistema 

do BH Digital. 

Disponibilização dos serviços 

referentes ao licenciamento 

complementar de posturas

(mesa e cadeira, toldo, engenho 

de publicidade - placa, painel, 

totem) de forma unificada e 

digital.

A partir de alterações 

legais e do Decreto nº 

14.060 de 2010, foi 

possível tornar 

parklets e espaços 

operacionais opções 

permanentes e os 

serviços referentes 

aos licenciamentos 

respectivos estão 

disponíveis de forma 

digital. 



Atividades econômicas

Reunião com o setor de bares e restaurantes

Reunião com o setor de bares e 

restaurantes com o objetivo de explicar 

sobre o licenciamento de bares, 

restaurantes, bares com entretenimento, 

casas de show e casas de festas e eventos

Explicações também sobre o

licenciamento complementar de 

posturas - mesas e cadeiras, toldo, 

engenho de publicidade e parklet 

Disponibilização de e-book

sobre tudo que é necessário 

saber para o licenciamento 

de bares e restaurantes

https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/politica-urbana/Recortes%20da%20pol%C3%ADtica%20urbana%20para%20bares%20e%20restaurantes%20(1).pdf


Atividades econômicas

Reunião com promotores e produtores de eventos e donos de casas 
de show

Reunião com o setor de eventos em 

logradouro e em propriedade com o 

objetivo de explicar sobre o 

licenciamento de eventos e 

casas de show. 

Um segundo encontro foi realizado com 

os atores de eventos em casas de 

show para explicações sobre o estudo 

de impacto de vizinhança - EIV

Disponibilização de e-book

sobre tudo que é necessário 

saber para o 

licenciamento eventos e 

casas de shows

Produção e publicação de 

vídeos sobre a utilização de

uso do mapa de 

localização do evento no 

Portal de Licenciamento de 

Eventos

https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/politica-urbana/Recortes%20da%20pol%C3%ADtica%20urbana%20para%20eventos%20e%20casas%20de%20show.pdf
https://www.youtube.com/watch?v=R0pnD7rc7v4&list=PLiPVgeCZp9dkKWGaBIpYgb5Ri7e1x1W2G


Atividades econômicas
Programa Papo Aberto

Programa Papo Aberto: programa 

de gestão de conflitos da fiscalização 

que foi elaborado a partir da seleção e 

do georreferenciamento de locais com 

potencial de demandas urbanísticas e 

ambientais na cidade. Foi instalada uma 

mesa de diálogo permanente das 

equipes da SUFIS com os vários setores 

da sociedade civil: em 2022 foram 76 

encontros regionalizados.

Impactou positivamente, por exemplo, 

na diminuição do nº de reclamações da 

Rua Alberto Cintra no 2º semestre de 

2022.



Atividades econômicas

Simplificação de procedimentos para licenciamento de atividades 
econômicas nos empreendimentos aprovados como hotéis na 
Operação Urbana da Copa do Mundo de Futebol 2014

Alteração do Decreto nº 14.066 de 2010, possibilitando que as demais atividades

econômicas localizadas nos empreendimentos hoteleiros da Operação Urbana instituída pela Lei nº

9.952, de 2010 possam ser licenciadas, ainda que a edificação destinada ao hotel não tenha

concluído seu processo de regularização.



Atividades econômicas

Credenciamento de Pontos Comerciais de Apoio ao Carnaval de 
Rua

Organização de credenciamento de estabelecimentos para atuação como pontos 

comerciais de apoio ao Carnaval de rua de Belo Horizonte, por meio da disponibilização 

de sanitários, gratuitamente ou mediante cobrança, e da venda de água e de bebidas 

industrializadas, não fracionadas, em embalagens PET ou em lata. 



Atividades econômicas

Novo modelo de parklets operacionais

Novos modelos de parklet operacional foram 

adotados para melhor composição da 

paisagem e maior conforto e segurança dos 

usuários, já que passaram a ser um elemento 

utilizado durante o período de emergência de 

saúde por Covid - 19 que passaram a ser 

permanentes.

Os parklets operacionais são formas de 

utilização do logradouro público para serviços 

de alimentação com consumo no local 

devidamente licenciados.



Atividades econômicas

Facilitação nos questionamentos 
de ações fiscais

Juntada de Documentos de Defesa ou 

Recurso referentes à Fiscalização de 

Controle Urbanístico e Ambiental  

disponibilizada por meio do Portal de 

Serviços da Prefeitura de Belo Horizonte.

Facilidade de Defesa Contra Autos Emitidos 

pela Fiscalização ou de entrada de Recurso 

Contra Decisão das Juntas Integradas de 

Julgamento Fiscal - 2ª Instância.  

Facilitação de solicitações ao 
COMPUR

As solicitações de anuência e definições do 

Conselho Municipal de Política Urbana

passaram a ser feitas pelo BH Digital.

A medida inclui a solicitação de:

● autorização para exercício de atividade 

do Grupo III em vias preferencialmente 

residenciais (VR);

● alteração de permissividade viária em 

relação à instalação de usos não 

residenciais;



Atividades econômicas

Licenciamento de Infraestrutura de Telecomunicação

Revisão das normativas 

municipais e criação de 

procedimentos 

referentes ao 

Licenciamento de 

Infraestrutura de 

Telecomunicação e 

definição dos padrões 

para implantação de 

antenas - ETRs em 

mobiliário urbano e 

Publicação da Lei nº 11.382, de 

2022 e regulamentação pelo

Decreto nº 18.229, de 2023

Atendimento de consultas de 

conformidade durante a vacância 

da lei 

2 workshops com o setor para 

explicar sobre o licenciamento e as 

dispensas de licenciamento 

Criação de sistema 

com possibilidade 

de licenciamento 

autodeclaratório

e montagem de 

fluxo para 

cumprimento da Lei 

Federal com 

entrega da licença 

ao cidadão em 60 

dias.



Edificações



Edificações

Empreendimentos de Impacto

Criação do sistema de mensuração e definição de contrapartidas

exigidas como medidas mitigadoras e compensatórias dos

impactos à infraestrutura de equipamentos públicos comunitários decorrente

da implantação de empreendimentos habitacionais de impacto

sujeitos a licenciamento urbanístico ou ambiental.

Publicação do Decreto Municipal nº 18.072, de 2022

https://www.cmbh.mg.gov.br/atividade-legislativa/pesquisar-legislacao/decreto/18072/2022


Edificações

Medidas Mitigadoras

O Atendimento às Condicionantes do Parecer de Licenciamento

Urbanístico - PLU passou a ser captado e avaliado de forma digital.

O atendimento ao PLU é a parte final do licenciamento urbanístico que objetiva

as comprovações do atendimento das diretrizes necessárias ao

cumprimento das condicionantes estipuladas pelo Conselho Municipal

de Política Urbana - Compur.

É através deste serviço que se concretiza a mitigação ou compensação dos

impactos negativos, como também a potencialização dos impactos positivos



Edificações

Manifestação da Suplan para zoneamento específico

Disponibilização do serviço no BHDigital.

Trata-se de serviço destinado à obtenção

de manifestação prévia, parecer ou

diretrizes da Suplan para parcelamento do

solo, ocupação ou uso de áreas inseridas em

zoneamentos específicos, conforme determina o

novo Plano Diretor, Lei nº 11.181, de 2019.

São manifestações prévias que oferecem

diretrizes necessárias ao desenvolvimento dos

projetos, pois afetam a sua concepção inicial.

São diretrizes para:

● regularizações de edificações em PVP;

● verificação de largura final de via com

recuo de alinhamento

● ocupação em terrenos com área =/>

500m² na ADE Venda Nova

● ocupação em terrenos em conexão de

Fundo de Vale;

● Ocupação em terrenos no setor 1 da

ADE Mirantes;

● Ocupação em terrenos em AEIS de

Interesse Ambiental..

https://www.cmbh.mg.gov.br/atividade-legislativa/pesquisar-legislacao/lei/11181/2019


Edificações

Empreendimentos Prioritários - investimentos e geração de 
trabalho e renda

Decreto Municipal nº 17.971 de 2022 - Criação de “carteira especial de projeto”
levando em consideração - valor dos investimentos atraídos pelo
empreendimento;

- número de empregos diretos gerados em sua implantação;

- capacidade de geração de habitações destinadas à população
de baixa renda.

41 empreendimentos

potencial de viabilizar aproximadamente 6 bilhões de reais em

investimentos

40.000 vagas de empregos diretos na cidade de Belo Horizonte.



Edificações

Limites de alturas de edificações

Estudo e criação de mapa

contendo proposta de limites

de alturas de edificações,

baseado no Plano Diretor, na

situação existente e nas

Normas do Comando da

Aeronáutica (COMAER)

subsidiar o COMAER no

desenvolvimento de um Plano

Específico de Zona de Proteção do

Aeroporto da Pampulha

garantir maior desenvolvimento da

cidade

garantir maior segurança à

navegação aérea.



Edificações

Documentos aceitos

Alteração no sistema de captação de projetos para licenciamento e regularização.

O técnico considera aceito um documento e, uma vez aceito, apenas pode ser dada pendência aos

demais documentos.

Não há reanálise de documentos aceitos.



Edificações

Revisão da regulamentação do Código de Edificações - Dec. nº 13.842/10

Alterações do  Decreto 

13.842/2010 que 

regulamenta o Código 

de Edificações 

Reescrita de fluxos com correção de entradas, tramitação e

emissão de licenças e documentos - adaptação do Siatu e do BH

Digital.

Esclarecimentos sobre prazos e orientação sobre a

captação digital dos serviços de licenciamento e regularização

de edificações, bem como de obtenção de certidão de baixa de

construção.



Edificações

Definição mais precisa das 

responsabilidades legais dos 

responsáveis técnicos pelo 

projeto, pela obra e pela 

estabilidade da construção, além 

da atribuição de responsabilidades 

complementares ao requerente.

Revisão da regulamentação do Código de Edificações - Dec. nº 13.842/10

Documentos passaram para a fase de

início de obras como a autorização de

superação de altimetria emitida pelo

Centro Integrado de Defesa Aérea

e Controle de Tráfego Aéreo -

Cindacta (para qualquer projeto) e o

documento de responsabilidade

técnica para estabilidade dos

terrenos.



Edificações

Alterações para melhor

aplicação das  adaptações 

razoáveis nos processos de 

licenciamento e regularização de 

edificações de observância às 

normas de acessibilidade -

possibilidade prevista na Lei 

Federal melhor regulamentada 

no Município. 

Sedimentação de entendimentos 

para aprovação dos projetos 

de modificação de edificação

(ampliação, redução ou alterações de 

destinação, complemento por taxa 

de permeabilidade, adoção de 

caixa de captação, etc), a partir 

de discussões com a comunidade 

técnica

Revisão da regulamentação do Código de Edificações - Dec. nº 13.842/10



Edificações

Consolidação do 

procedimento da emissão 

de certidão de baixa de 

construção utilizado durante 

a situação de emergência da 

pandemia de Covid-19 e 

ampliação dos casos de 

enquadramento das 

modalidades as built e 

ajuste de levantamento.

Revisão da regulamentação do Código de Edificações - Dec. nº 13.842/10

Publicação da Portaria SMPU nº 64, de 2022

tornando permanente os processos de vistoria por

videoconferência e o relatório fotográfico.

Facilitação dos critérios para as built e

ajuste de levantamento - procedimentos criados

para evitar processos de regularização e modificação

de edificação próximo à baixa em 2019.

Possibilidade de aplicação em projetos

aprovados em lei anterior.



Edificações

Ajuste no processo de regularização 

de edificações, possibilitando que a 

administração lance os valores devidos na 

aprovação de levantamentos. 

O processo tinha uma deficiência que não 

previa o início do pagamento dos valores 

devidos pela regularização - havia processos 

abertos há anos sem a efetivação da 

regularidade urbanística.

Revisão da regulamentação do Código de Edificações - Dec. nº 13.842/10

Sedimentação do plantio de 

árvore como obrigação do Código de 

Posturas para a Baixa de 

Construção poder ser vistoriada 

antes ou depois da concessão da 

baixa. 

Método experimentado durante o 

período de emergência à saúde em 

virtude da pandemia por Covid-19 



Edificações

Definição de sobreposição de 

parâmetros de zoneamentos e 

outros critérios de ocupação. 

Exemplo: 

sobreposição de áreas de 

centralidade e vias de permissividade 

residencial;

sobreposição de áreas de regras para 

o afastamento frontal - conexão 

verde, prolongamento de passeio, etc. 

Evoluções na regulamentação do Plano Diretor - Dec. nº 17.273/20

Modernização do critérios de 

afastamento entre blocos -

facilitação para blocos sem 

ambientes de permanência 

prolongada



Edificações

Revisão da regra de altura 

máxima na divisa por lote ou 

terreno. 

Situações de terrenos em aclive e 

declive diferenciadas

Evoluções na regulamentação do Plano Diretor - Dec. nº 17.273/20

Descrição da modificação de 

edificação sem acréscimo de 

área e esclarecimento legal de 

quando a modificação de 

edificação pode ser gratuita 

ou tem que ser onerosa.



Edificações

Viabiliza a possibilidade de 

regularização dos 

empreendimentos construídos sob a 

égide da Lei nº 9952, de 2010. 

Alteração da 
regulamentação da OUS da 
Copa de Futebol Fifa 2014 -
Dec. nº 14060/10

Certidão de TDC no comunicado 
de início

Alteração no Decreto nº 17.272, de 2020

possibilitou que a certidão de TDC seja

entregue pelo requerente no comunicado de

início de obra.

O documento passou a ser exigido dos

empreendedores que desejam usar o TDC no

protocolo do projeto apenas em situações

que não tenham comunicado de início.



Edificações

Simplificação das regras de interface e procedimentos prévios

Simplificação das regras de interface

PORTARIA SMMA/SMPU Nº 001/2022: facilitação do processo de avaliação para

supressão de até trinta árvores - relatório fotográfico e vistoria por

videoconferência;

PORTARIA CONJUNTA SMPU/SUMOB/BHTRANS Nº 012/2022: evolução na

portaria anterior sobre acesso de veículos às edificações.



Edificações

Agendamentos de atendimentos e exames

Reformulação da metodologia de 

agendamentos dos exames de 

projeto, recursos, vistorias e demais 

serviços 

precisão e flexibilidade na 

marcação dos exames com o 

aviso de tempo médio e aviso 

de tempo preciso próximo a 15 

dias do exame



Edificações

E-book sobre níveis de terreno

O objetivo de esclarecer a aplicação

de parâmetros urbanísticos que

possuem como referência os níveis dos

terrenos.

São parâmetros tais como a escolha do

nível térreo, a altura máxima na

divisa - AMD e a altimetria das

edificações que constam do Anexo XII

da Lei nº 11.181 de 2019

1 - esclarecimento de como é feito e o que é

exigido na análise documental de alvará

na hora e alvará convencional;

2 - disponibilização de planilha de

conferência de parâmetros como vagas

mínimas, afastamentos mínimos, abrigos de

resíduos sólidos etc;

3 - esclarecimento sobre partes de lotes e as

implicações de não se verificar o parcelamento

do solo antes do projeto.

Materiais de orientação:

https://www.cmbh.mg.gov.br/atividade-legislativa/pesquisar-legislacao/lei/11181/2019


Edificações

Pesquisa Qualitativa do processo de aprovação de projetos

Parte 1: Pesquisa com responsáveis

técnicos com objetivo de apurar o que

mais “incomoda” a comunidade técnica

nos comunicados de exames, a partir do

relato do próprio responsável técnico e

organizado de forma a possibilitar um

estudo aprofundado.

Parte 2: Pesquisa de histórico de

processos aferindo erros do requerente e

da administração.

Levantamento pormenorizado para

direcionar esclarecimentos normativos,

produção de e-book e capacitação da

equipe.

Os resultados serão apresentados nas reunião do Fórum de

Modernização e Simplificação



Edificações

Penúltima Transição do Plano Diretor - 05 de fevereiro de 2022

Estruturação e organização dos

bancos de dados corporativos e

sistemas para a penúltima etapa de

transição da Lei 11.181/2019 que

consistiu no encerramento da

vigência das Operações Urbanas

Consorciadas. Estas bases são

utilizadas por sistemas e para geração de

documentos básicos que subsidiam

licenciamentos de uso e ocupação do solo

no Município.

Ajustes no Siurbe e no documento de

Informação Básica para Edificações -

Ibed

Ajustes no sistema de gestão de

instrumentos de política urbana - Sipu

Ajustes nos sistemas de captação e

tramitação de processos - Siatu e BH

Digital

Todos os sistemas foram interrompidos

apenas para subir nova versão, estando

adequados em 07 de fevereiro



Edificações

Última Transição do Plano Diretor - 05 de fevereiro de 2023

PORTARIA SMPU Nº 067/2022

Procedimentos facilitados facilitados para solicitação de TDC e para o protocolo de

projetos edilícios, garantindo que os interessados em utilizar o Coeficiente de

Aproveitamento Básico - CAbas de Transição não seja penalizado pela morosidade de

interfaces com outros órgãos



Edificações

Licenciamento e regularização de edificações

Licenciamento
Alvará na hora (média)

2022 - 2 dia | 2021 - 1 dia | 2020 - 1 dias 

Alvará convencional (média)

2022 - 3 dias | 2021 - 2 dias | 2020 - 3 dias

Regularização (média)

2022 - 3 dias | 2021 - 2 dias | 2020 - 3 dias

Prazo Legal: 7 dias



Edificações

Licenciamento e regularização de edificações

Recursos: 
Licenciamento média de 28 dias;

Regularização  média de 29 dias;

Licenciamento 2021: 
1º exame média de 
68 dias;

2º exame média de 
48 dias;

Regularização 2021:
1º exame média de 
104 dias.

2º exame média de 
39 dias;

Licenciamento 2022: 
1º exame média de 
77 dias;

2º exame média de 
41 dias;

Regularização 2021:
1º exame média de 
141 dias.

2º exame média de 
31 dias;



Edificações

Baixas de construção

2005 vistorias agendadas em 2021
167 média por mês 

Regularização presencial - 151 dias

Regularização virtual - 21 dias

Retorno - 21 dias

Término de obra presencial - 26 dias

Término de obra virtual - 21 dias

Análise de rel. fotográfico - 20 dias

1268 baixas concedidas em 2021

2117 vistorias agendadas em 2022
176 média por mês 

Regularização presencial - 96,5 dias

Regularização virtual - 25,25 dias

Retorno - 17,08 dias

Término de obra presencial - 26,67 dias

Término de obra virtual - 22,33 dias

Análise de rel. fotográfico - 17,08 dias

1223  baixas concedidas em 2022



Parcelamento do Solo e Obras em logradouro



Parcelamento do Solo

Simplificação da geração dos Índices Cadastrais

Realizada a criação de 

funcionalidade dentro da 

aplicação da Regulação Urbana 

no SisCTM, permitindo a 

geração automática de 

índices cadastrais de IPTU. 

Esta melhoria eliminou o prazo 

médio de seis meses na 

finalização do processo, 

devido à necessidade de 

tramitação entre a SMPU e a 

SMFA, antes da criação da 

funcionalidade. Para o cidadão, 

tornou-se mais rápido o acesso 

aos documentos e licenciamentos.



Parcelamento do Solo

Portal de serviços

Solicitações de Verificação 

de Origem de Lote e 

impugnação fundiária por 

meio do Portal de Serviços da 

Prefeitura de Belo Horizonte. Além 

disso, o serviço deixará de ter 

a etapa específica de análise 

documental, que passará a 

acontecer juntamente ao exame 

técnico de projeto.

BH Digital

Solicitações de Revalidação de Planta de 

Parcelamento do Solo (CP) e de Protocolo em 

processo de Parcelamento do Solo iniciado 

antes do Portal de Parcelamento do Solo por 

meio do BH Digital. Também via BH digital 

ficam os serviços de:

- entrega de Documento para 

Regularização de Parcelamento do Solo

- cadastro de lote e de endereço

- certidão de endereço oficial e 

temporário



Parcelamento do Solo

Descomissionamento de lote

A Informação Básica para 

Edificação (Ibed) passou a 

conter informações mais 

detalhadas sobre o 

descomissionamento de 

lote, reduzindo os casos que 

demandam interface com a 

Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente

Geração do índice 
cadastral de IPTU no 
ato do cadastro do 
parcelamento de solo

Implementação da

integração do processo

de parcelamento do solo

com a geração

automática do índice

cadastral de IPTU.



Parcelamento do Solo

Exigência de relatório 
fotográfico para parcelamento 
do solo com plano de 
vinculação 

Disponibilização do modelo de 

relatório fotográfico para plano de 

vinculação. Organização da entrega 

de informação para regularização 

do terreno sem demolir as 

partes das edificações nas 

faixas com previsão de 

alargamento da via, conforme 

legislação

Simplificação de análise 
documental 

Simplificação da análise documental 

para licenciamento e regularização 

de parcelamento do solo ao deixar 

de exigir a apresentação de 

laudo emitido pelo 

responsável técnico para áreas 

não parceláveis.



Obras em Logradouro

Simplificação e revisão de normativas - Decreto n° 14060/10

Simplificação do licenciamento de obras em logradouro públicos, 

tornando o procedimento de licenciamento mais ágil em relação às 

intervenções de caráter emergencial que visam a otimização e manutenção de 

serviços essenciais à cidade. Também foi dispensado o procedimento de 

chamamento público para intervenções de pequeno porte, desonerando 

assim o requerente quanto ao tempo e ao custo para emissão do alvará.



Interesse Social



Interesse Social

Izidora

Conclusão do Plano de Urbanização 

Sustentável da Izidora, compreendendo 4 

ocupações (Esperança, Helena Greco, Rosa Leão e 

Vitória) e abrangendo aproximadamente 5.000 

famílias em parceria com a United Nations 

Development Programme (UNOPS), escritório das 

Nações Unidas que tem como objetivo ajudar a 

implementar projetos de ajuda humanitária, e a 

Agência Brasileira de Cooperação (ABC), órgão do 

Ministério das Relações Exteriores (MRE)

A Fiscalização realiza monitoramento constante e 

intervenções acordadas com a URBEL e a SUPLAN



Interesse Social

Izidora

Finalizada a definição 

dos corredores 

ecológicos (trama 

verde azul) e 

estratégias de uso e 

ocupação do solo e 

desenho urbano para a 

ADE da Izidora. 

Contratação de empresa 

para elaboração do 1º 

pacote de projetos 

básicos de intervenção 

das ocupações da 

região da Izidora, 

abrangendo questões de 

infraestrutura, encostas, 

voçoroca, habitação inicial e 

equipamentos

Elaboração de Plano de Ação

com a definição das intervenções 

no curto prazo e frentes de ação 

e  controle da expansão das 

ocupações, incluindo a negociação 

com os agentes envolvidos para 

possibilitar a implantação de 

infraestrutura para oferta dos 

serviços públicos de 

abastecimento de água e 

fornecimento de energia 

elétrica. 



Interesse Social

Izidora

Projeto de 

monitoramento das 

ocupações na região da 

Izidora para apoiar as 

ações de planejamento e 

urbanização da área através 

dos projetos da SUPLAN e 

URBEL em parceria com o 

Programa das Nações Unidas 

para os Assentamentos 

Humanos - ONU Habitat. 

Realização de extenso processo 

participativo e de discussão do 

Plano de Urbanização Sustentável da 

região da Izidora das equipes SMPU e 

Urbel.

Foram realizadas aproximadamente 

60 atividades participativas 

presenciais em 2022, somando mais de 

2.500 participações das 

comunidades e assessorias técnicas 

no processo.



Interesse Social

Portaria SMPU/SMOBI e Convênio Urbanístico de Interesse Social

Publicação da PORTARIA 

CONJUNTA SMPU / SMOBI Nº 

008/2022 que resultou da 

definição metodológica, 

juntamente com a URBEL, dos 

critérios para classificação 

e comercialização das 

unidades habitacionais de 

HIS-1 e HIS-2 e passíveis de 

aplicação do instrumento de BPH.

Elaborada o primeiro 

edital para licitação 

Convênio Urbanístico 

de Interesse Social, 

que visa firmar acordo de 

cooperação entre o 

Município e a iniciativa 

privada, para execução de 

programas habitacionais 

de interesse social.



Interesse Social

Regularização

Processo de regularização de duas plantas de parcelamento do solo 

referente ao Timbó (100% concluído) e à Grota do Jacaré (80% concluído) e 

entrega da documentação de REURB para registro cartorial. Quando as 

duas plantas estiverem finalizadas, o projeto irá totalizar 72 lotes aptos para 

registro.



Gestão Participativa



Gestão Participativa

VI Conferência Municipal de Política Urbana

Realização da VI Conferência Municipal de Política Urbana que reuniu representantes 

dos três setores da Sociedade Civil com representatividade no COMPUR: técnico, popular e 

empresarial para tratar de assuntos relativos à permissão de usos não residenciais nas 

ADEs, mobilidade e mudanças climáticas em Belo Horizonte.



Gestão Participativa

COMPUR e FADES

Projeto Discussões Temáticas no 

COMPUR, levando temas em reuniões 

alternadas para discussão junto aos 

representantes do conselho. Em 2022, 

foram realizadas 3 discussões temáticas 

sobre Ocupação em encostas (SUFIS e 

URBEL); Mudanças climáticas e a 

governança no cumprimento da Agenda 

2030 (SMMA), Saneamento e soluções 

baseadas na natureza (SUPLAN) e Lei de 

Liberdade Econômica (SUREG)

14 reuniões no ano 2022, sendo 12 

Ordinárias e 2 Extraordinárias.

3 reuniões no ano de 2023.

Atualização mensal da página

COMPUR ON-LINE, com informações 

sobre as reuniões e demais deliberações.

Realização do processo eleitorial

dos representantes da sociedade civil dos

FADES

https://prefeitura.pbh.gov.br/politica-urbana/conselho/compuronline
https://prefeitura.pbh.gov.br/politica-urbana/conselho/compuronline


Gestão Participativa

Oficina em parceria com escolas públicas municipais

Organização e apoio em oficina realizada 

em parceria com as escolas públicas 

municipais nos bairros Ribeiro de 

Abreu e Arãao Reis, na qual os alunos 

puderam fazer simulações e propostas com 

objetivo de contribuir para o projeto do parque 

ciliar a ser implantado na região. A iniciativa é 

parte do projeto "Comunidade no vale: novos 

usos para as margens do Ribeirão Onça", no 

contexto do Programa Global de Espaço 

Público da ONU-Habitat



Gestão Participativa

Fórum

Consolidação do Fórum de Acompanhamento da Modernização 

e Simplificação do Licenciamento de Projetos e Obras no 

Município de Belo Horizonte para trocas e compartilhamentos sobre 

como são realizados e o que pode ser melhorado nos serviços prestados 

pela Secretaria. 



Atendimento e informações



Atendimento e Informações

Ampliação da equipe de plantão técnico e dados abertos

Adequação da 

infraestrutura e ampliação 

da equipe do plantão 

técnico de orientações da 

regulação urbana cujos 

atendimentos cresceram mais de 

50% em 2022, por demanda 

da comunidade técnica, 

empreendedores e munícipes.

Publicação de informações da 

SMPU e Subsecretarias no 

Portal de Dados Abertos da 

PBH: Em atendimento à lei de 

acesso à informação, foram 

publicados 71 conjuntos 

de dados abertos no 

portal da PBH, conforme 

cronograma definido pelo Plano 

de Dados Abertos da SMPU.



Aumento da disponibilidade do plantão de orientação

Ampliação do plantão de orientações sobre assuntos de regulação urbana

+32 senhas semanais para agendamentos para tratar do tema edificações;

+ mais um dia de atendimento semanal, às segundas-feiras;

+ salas de atendimento durante os dias em que o plantão já ocorria.

Com a ampliação, mais de 400 requerentes por mês têm oportunidade de tirar suas dúvidas

com técnicos da SMPU sobre diferentes temas - análise documental, parcelamento do

solo, licenciamento e regularização de edificação.

Atendimento e Informações



Atendimento e Informações

Informações, estudos e e-books

Atualização e expansão das informações publicadas no site da 

SMPU e Subsecretarias com a publicação da seção de monitoramento da 

política urbana; atualização das informações na seção Mapas e 

Estudos da SUPLAN/SMPU; publicação de 3 e-books pertinentes à 

Política Urbana de maneira a instruir a população e comunidade técnica em 

relação aos temas mais importantes ou que geram mais dúvidas no licenciamento 

de edificações e atividades econômicas/eventuais. 



Atendimento e Informações

Comunicação com os requerentes

Melhoria da comunicação com os 

requerentes, responsáveis técnicos e 

servidores através da publicação de 90 

Boletins Informativos no site da 

SMPU com respectivo envio de e-

mail de notificação para a lista de 

inscritos no mailing da SMPU com 

objetivo de informar sobre alterações e 

atualizações dos serviços, legislação, 

procedimentos e outros temas afins da 

política urbana.



Atendimento e Informações

Alinhamentos internos para respostas aos processos

Foram realizadas 41 reuniões da Câmara Técnica da CTLU, em 

que se discutiram 242 pautas.

Foram realizadas 21 reuniões da CTLU, em que se discutiram 75 

pautas.



Sistemas e melhorias de gestão 



Sistemas e Melhorias de Gestão 

Tutorial BH Digital

Tutorial para auxiliar o interessado em acompanhar as solicitações

no BH Digital, plataforma agregada ao novo Portal de Serviços da

Prefeitura de Belo Horizonte.



Sistemas e Melhorias de Gestão 

BH Digital

Migração de mais de 60 

serviços para o sistema do 

BH Digital que permite a

captação, tramitação e 

comunicação com o 

requerente de forma 

integrada e on-line

Implementação de diversos

ajustes e melhorias nos

principais sistemas utilizados

pela SMPU, como o SIATU

Edificações e Parcelamento do solo,

SIPU, SIF e BH Digital de

licenciamento de empreendimento de

impacto e de antenas.



Elaboração:

Março de 2023


